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EIXO 2 – O município como local de defesa do patrimônio
ICMS DE PATRIMÔNIO CULTURAL: ALTERAÇÕES E PERMANÊNCIAS EM TEMPOS DE PANDEMIA

RAMOS, SIMONE. (1); ROSMANINHO, HELENA. (2) ; NOVAES, ANNA
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Resumo

O ICMS de Patrimônio Cultural, programa de descentralização de políticas públicas de gestão do Patrimônio Cultural em Minas Gerais, completou 25 anos em 2020. No ano passado e no atual, algumas alterações se fizeram necessárias, sobretudo em relação à pandemia do coronavírus. Este artigo trata das adaptações feitas, pelos governo Estadual e municipais, pela efetividade do programa.
. 
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26 de fevereiro de 2021
Resumo das principais alterações para o ICMS de Patrimônio Cultural no ano de 2021, conforme  Deliberação Normativa do CONEP/MG aprovada em 25/02/2021.

Baseado na transmissão da Reunião do CONEP/MG realizada em 25/02/2021 (https://www.youtube.com/watch?v=wpxsUipbyjU) e na Rodada do ICMS transmitida pelo IEPHA/MG em 26/02/2021, acessível em

(https://www.youtube.com/watch?v=g9qULBpcVI8), fizemos um apanhado dos principais pontos das ações aprovadas pelo CONEP na reunião de ontem, sobre o funcionamento do programa do ICMS de Patrimônio Cultural em 2021:

- Existência de Pontos de Cultura,  Bibliotecas, Arquivos e Museus passa a ser pontuada. Em relação a comprovação da existência destes equipamentos públicos,  os municípios devem pedir a SECULT/MG uma declaração sobre a existência destas ações nos municípios.

- Declaração do prefeito atestando a veracidade das informações (já mandávamos e no meu entendimento é dispensável, porque quando se entra no sistema online, primeira coisa que aparece é essa declaração atestando a veracidade de todas as informações. Sem assinar, o município nem prossegue no sistema). 
 - Ofício de encaminhamento assinado pelo prefeito, vice ou secretário municipal, atestando a veracidade, a ser enviado junto ao Quadro 2A (inventário) ou ao quadro seguinte, se o município não for enviar inventário... só que depois,  é informado que esse oficio deve constar em todos os subquadros (Quadros 2A, B e C; Quadros 3 A, B e C),  constando "o número de pastas e número de páginas" de cada item. Essa declaração vai substituir a rubrica no canto superior direito de cada página que era exigido antes. 

(Estes dois últimos itens foram relatados como questões diferentes).

 - Ano do ICMS de Patrimônio Cultural coincidindo com o ano civil (de 01/01 a 31/12), mas em 2021, englobando dezembro de 2020, ou seja, o ano de 2021 começa em 01/12/2020 e vai até  31/12/2021),
- Nova data de envio de documentos: documentação online inserida no sistema (Quadro 1) e enviada via correios (Quadro 2 e 3) até 05/01/2022. 
- A legislação de proteção à família circense, agora é ampliada para "comunidades tradicionais": ciganos, circenses, quilombolas, indígenas... 
- Sobre o investimento em bens protegidos: pode investir em qualquer bem (protegido não só pelo município, mas pelo estado e pelo governo federal), e não há mais uma lista de ações permitidas.. Os 03 pontos do Fundo passam a ser menos fracionados: 1,5 por depositar o dinheiro na conta, mas dividido assim: 0,5 ponto por depositar 50%; 1,0 ponto por depositar até 70%; 1,5 ponto se depositar 100%. Os outros 1,5 ponto continuam sendo proporcionais aos investimentos. 
- No inventário (Quadro IIA), o Plano de Ação foi excluído.
- No Quadro III, Educação Patrimonial e Difusão voltam a ser um quadro só (do jeito que vem na ficha de análise), ou seja, não tem mais o Quadro 3-D, só o  Quadro 3-C. 
- A Educação Patrimonial volta a exigir a apresentação de um plano, dessa vez quadrienal (apresenta o plano no primeiro ano e cumpre nos próximos três anos). Clarice respondeu que o IEPHA irá disponibilizar um roteiro para este plano.; 
- Os 2 pontos da Educação Patrimonial passam a ser divididos assim: em 2021, 1,20 pelo Plano e 0,80 dividido em 4 ações com os conselheiros, servidores, e alunos da rede pública com foco nos bens do  município.

- A partir de 2022, os 2 pontos de Educação Patrimonial se dividem em: 2 projetos de 0,25 (meio ponto); 2 materiais de apoio à Educação Patrimonial (0,25 ponto cada um); e mais 0,25 ponto por cada uma dessas 4 atividades, dentre as 03 possibilidades: formação com servidores e/ou conselheiros;  ação em museu/arquivo/biblioteca;  material de difusão, incluindo o que for pro turismo
Estas informações se baseiam nas orientações dadas nas duas publicações virtuais supracitadas. A publicação oficial da Deliberação Normativa do CONEP e da Portaria do IEPHA, tratando das alterações do Programa do ICMS de Patrimônio Cultural, no ano de 2021, devem ser feitas no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais nos próximos dias.
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